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RELATÓRIO Nº 37/12
PETIÇÃO 11.841

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
BRASIL

20 de março de 2012
SUPOSTAS VÍTIMAS: 
Paraplégicos detidos no Hospital Auxiliar da Penitenciária do Estado de São Paulo 

PETICIONÁRIO:

Pastoral Carcerária
violaÇÕES ALEGADAS: 
O peticionário não alega nenhuma violação específica

INíCIO Da TRAMITAÇÃO: 
5 de janeiro de 1998
I. POSIÇÃO DAS PARTES

A. Posição dos peticionários

1. Em 24 de março de 1997, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (“a Comissão Interamericana” ou “a CIDH”) recebeu uma solicitação contra a República Federativa do Brasil (“O Estado” ou “Brasil”), alegando condições desumanas de detenção e falta de assistência médica, que afetaria 36 deficientes físicos privados de liberdade (“as supostas vítimas”) no Hospital Auxiliar da Penitenciária do Estado de São Paulo.

2. Com relação à suposta falta de assistência médica, o peticionário aduz que a prisão acima mencionada não oferecia cuidados especiais, ou qualquer tipo de tratamento médico, aos presos que estavam no pavilhão de saúde.. Supostamente, as autoridades não forneciam remédios, e a única assistência recebida pelas supostas vítimas era dispensada por outros presos sem conhecimentos de medicina. Alega ainda que, devido a essa situação de abandono, as frágeis condições de saúde dos detidos paraplégicos se deterioravam. Os peticionários alegam que os detidos estavam desenvolvendo escaras (ulceras de pressão) por não haver pessoal para realizar a mudança periódica de posição dos pacientes no leito,, o que pioraria o suposto ambiente de contágio criado, pois no mesmo local se encontravam pessoas com diferentes doenças, tais como HIV ou tuberculose.

3. Além disso, o peticionário argumentava que as supostas vítimas viviam em condições de higiene deploráveis e que não tinham fisioterapia, ou atividades recreativas. Suscitaram também o fato de as supostas vítimas sofrerem restrições de água e comida. O peticionário observava ainda que o Diretor e os guardas da prisão ameaçavam e maltratavam alguns dos presos para coibí--los de denunciarem as condições de detenção. Finalmente, o peticionário afirmava que a assistência jurídica oferecida pelo Estado às supostas vítimas era insuficiente.

4. O peticionário informou que foram denunciadas as condições de detenção acima mencionadas a diversas autoridades públicas, como o Procurador Geral do Estado, o Juiz de Execução Penal, o Secretário de Administração Penitenciária e a Assembléia Legislativa de São Paulo, mas que essas reivindicações não produziram resultados efetivos. 

B.
Posição do Estado

5. O Estado do Brasil não respondeu aos múltiplos pedidos de informações feitos pela Comissão Interamericana.

II. PROCEDIMENTO PERANTE A CIDH

6. A Comissão Interamericana recebeu a petição em 24 de março de 1997. O peticionário apresentou informações adicionais em 26 de março de 1997, em 7 de abril de 1997, em 14 de julho de 1997, em 31 de outubro de 1997 e em 10 de dezembro de 1997. Por meio de uma nota datada de 5 de janeiro de 1998, a CIDH transmitiu as partes pertinentes da solicitação ao Estado do Brasil.

7. O peticionário enviou informações adicionais à CIDH nas seguintes datas: em 6 de janeiro de 1998, em 22 de abril de 1998, em 2 de julho de 1998 e em 6 de julho de 1998. Essas comunicações foram devidamente encaminhadas ao Estado. Na falta de resposta deste, a Comissão Interamericana reiterou seus pedidos anteriores nas seguintes datas: em 7 de julho de 1998; em 9 de setembro de 1998, em 28 de outubro de 1998, em 9 de novembro de 1998 e em 1º de maio de 2000.

8. Levando em conta a falta de resposta do Brasil, em 21 de novembro de 2002, a CIDH notificou a ambas as partes que tinha decidido diferir sua decisão de admissibilidade até a discussão e decisão sobre o mérito, em conformidade com o artigo 37.3 de seu Regulamento Interno.
 Na mesma data, a Comissão Interamericana solicitou ao peticionário que apresentasse suas observações adicionais sobre o mérito. Depois disso, devido à falta de resposta do peticionário, a CIDH reiterou seu pedido em 25 de abril de 2011 e em 28 de novembro de 2011. Em ambas as ocasiões, a CIDH notificou o peticionário sobre a possibilidade de arquivar o caso se não recebesse as informações solicitadas, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana. Até esta data, nem o peticionário nem o Estado apresentaram mais informações detalhadas ou atualizadas relativas aos fatos mencionados na solicitação.
III.
FUNDAMENTO PARA A DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

9. Tanto o artigo 48.1.b da Convenção Americana como o artigo 42 do Regulamento da CIDH estabelecem que, em qualquer momento do processo, a Comissão Interamericana pode verificar se existem ou subsistem os fundamentos da petição; e que, se considerar que não existem ou subsistem, ordenará o arquivamento do caso. Além disso, o artigo 42.1.b do Regulamento estabelece que a CIDH poderá decidir também arquivar o caso quando as informações necessárias para a adoção de uma decisão não estiverem disponíveis.
Passaram-se mais de 14 anos desde o início da tramitação em 5 de janeiro de 1998, e a Comissão interamericana ainda não tem os elementos necessários para a tomar uma decisão sobre a admissibilidade da petição. Especificamente, a CIDH não possui informações sobre o esgotamento dos recursos internos e outros requisitos de admissibilidade, tampouco dispõe de informações sobre se subsistem os fundamentos da petição. Como conseqüência, a Comissão Interamericana decidiu arquivar o expediente desta petição, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana, bem como o artigo 42.1.b de seu Regulamento Interno.
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 20 dias do mês de março de 2012.  (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente, Tracy Robinson, Primeira Vice-Presidenta; Felipe González, Segundo Vice-Presidente, Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Antoine, Membros da Comissão.


� O artigo 37.3 do Regulamento Interno da CIDH  vigente à época corresponde ao artigo 36.3 do atual Regulamento  Interno.
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